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Currículo Resumido 
 
 
PPAAUULLOO  LLUUIIZZ  NNEETTOO  LLÔÔBBOO  
 

 
1. FORMAÇÃO E TITULAÇÃO ACADÊMICA  
 
1.1. Graduação : 
• Bacharel em Direito, pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL), 1968-72. 
 
1.2. Pós-graduação:  
• Doutor em Direito, pela Universidade de São Paulo (USP), 1988-90. Defesa de tese 

em maio de 1991, aprovada com distinção. 
• Mestre em Direito, pela Universidade Federal de Pernambuco(UFPE), 1977-79. 

Defesa da dissertação em janeiro de 1983, aprovada com distinção. 
• Especialização em Teoria Geral do Direito Privado, pela Universidade de Brasília 

(UNB), 1982. Aprovado, com o conceito SS (superior/superior). 
 
1.3. Bolsa de Estudo no Exterior : 
• Universidade da Califórnia - Los Angeles (UCLA), Estados Unidos, 1972. Obtida em 

seleção pública. 
 
 
2. ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CULTURAIS E CIENTÍFICAS  
 
2.1. Profissionais  
2.1.1. Atuais:  
• Advogado, com inscrição principal na OAB-AL, Nº 960, desde 29 de março de 1973 

(licenciado desde 14.06.2005 em razão do CNJ). 
• Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça-CNJ (2005/2007) 
• Professor Emérito da Universidade Federal de Alagoas. Professor do Curso de 

Mestrado em Direito.  
• Professor dos Cursos de Doutorado e Mestrado em Direito da Universidade Federal 

de Pernambuco. 
• Professor dos Cursos de Doutorado e Mestrado em Direito da Universidade de 

Brasília. 
 
2.1.2. Exercidas: 
• Procurador de Estado, última classe, no Estado de Alagoas, aposentado. 
• Diretor do Centro de Ciências Sociais Aplicadas, da Universidade Federal de 

Alagoas, eleito diretamente e nomeado pela Ministra da Educação, exercendo o 
mandato de julho de 1984 até julho de 1988. 

• Diretor do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal de Alagoas, eleito 
diretamente, com mandato iniciado em setembro de 1995 até agosto de 1999. 

• Procurador Geral do Estado de Alagoas, de 23.08.1999 a 07.02.2002. 
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2.2. Culturais e científicas  
 
2.2.1. Relacionadas à advocacia:  
• Sétimo advogado brasileiro homenageado pelo Projeto Memória OAB, do Conselho 

Federal a OAB, em 14 de março de 2005. 
• Conselheiro Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, durante 11 anos, nos 

períodos de 1987 a início de 1998. 
• Conselheiro Seccional da OAB - Seção de Alagoas, durante 8 anos, nos biênios 

1979 a  início de 1987, tendo sido Secretário Geral.  
• Presidente e relator da Comissão do Conselho Federal da OAB que elaborou o 

projeto do Estatuto da Advocacia e da OAB, durante os anos de 1991-2.  
• Presidente da Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB, desde 

sua criação em 1991 até 31.01.1998. 
• Membro honorário da Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB, 

entre março de 1998 a janeiro de 2001. 
• Membro da Comissão de Temário de quatro Conferências Nacionais dos 

Advogados (XIV, XV, XVI e XVII), do Conselho Federal da OAB.  
• Membro do Conselho Consultivo da Escola Nacional de Advocacia, do Conselho 

Federal da OAB, durante o ano de 2000.  
• Presidente do Instituto dos Advogados de Alagoas, no período de 1984-87. 
• Membro do Conselho Editorial da Revista da Ordem dos Advogados do Brasil, de 

1995 a 1998. 
• Membro de bancas examinadoras de concurso para ingresso no Magistério 

superior, na Magistratura, no Ministério Público, como representante da OAB.  
 
2.2.2.Institucionais:  
• Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros e do Instituto dos Advogados de 

Alagoas. 
• Membro da International Society of Family Law. 
• Membro Fundador do Instituto Brasileiro de Direito de Família-IBDFAM, integrando 

sua Diretoria Nacional. 
• Membro Fundador do Instituto de Direito Privado. 
• Membro do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor-BRASILCON, 

integrando seu Conselho Científico. 
• Membro do Instituto Luso-Brasileiro de Direito Comparado. 
• Membro do Conselho Editorial do Anuário da Pós-Graduação em Direito da UFPB. 
• Membro do Conselho Editorial da Revista Jurídica, Ed. Notadez, RS. 
• Membro do Conselho Científico da Revista de Direito Privado, Ed. Revista dos 

Tribunais, SP. 
 
2.2.1. Científicas e educacionais:  
• Orientador de pesquisa e de tese, de iniciação científica e de pós-graduação stricto 

sensu. 
• Membro de bancas examinadoras de defesas de teses de doutorado e dissertações 

de mestrado, na UFPE, na USP, na UNB, na UFPR, na UERJ, na UFPA e na 
UFSCAR. 

• Presidente da Associação Brasileira de Ensino do Direito, 2001-2002. 
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• Membro do Comitê de Direito da CAPES-MEC, 1999-2001. 
• Consultor do CNPq e da CAPES, na área de Direito. 
• Coordenador dos Cursos de Graduação em Direito e Pós-Graduação em Direito da 

Universidade Federal de Alagoas, no período de 1982-84. 
• Conselheiro do Conselho Universitário e do Conselho de Ensino Pesquisa e 

Extensão, da UFAL, nos períodos de 1982-88 e 1994-99. 
• Membro fundador da Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior, tendo 

participado de sua criação em 1979-80, como delegado/representante de Alagoas. 
• Membro da Comissão de Especialistas do Ensino do Direito, da Secretaria de 

Ensino Superior do MEC, no período de 1993 a  1998. 
• Membro da Comissão de Direito do Exame Nacional de Curso, do MEC, designado 

para os mandatos de 1996 a 1999. 
• Membro e coordenador da Comissão de Consultores “ad hoc” da Secretaria de 

Ensino Superior do MEC, incumbida de elaborar as novas diretrizes curriculares dos 
cursos jurídicos, em 2000. 

 
 
3. OBRAS PUBLICADAS 
    
3.1. Livros (autoria individual)  
• Da locação de prédios urbanos, Maceió, ed. do Autor, 1974, 34 p. 
• Do contrato no Estado Social, Maceió, EDUFAL, 1983, 126 p.  
• O contrato - exigências e concepções atuais, São Paulo, Ed. Saraiva, 1986, 96 p. 
• Condições gerais dos contratos e cláusulas abusivas, São Paulo, Ed. Saraiva, 

1991, 239 p. 
• Ementário de 1990/92 e Provimentos do Conselho Federal da OAB (Organizador), 

Brasília, Ed. do Cons. Fed. da OAB, 1993, . 
• Comentários ao Novo Estatuto da Advocacia e da OAB, Brasília: Ed. Brasília 

Jurídica, 1994, 253 p. 
• Responsabilidade por Vício do Produto ou do Serviço, Brasília: Ed. Brasilia Jurídica, 

1996, 127 p. 
• Ementário de 1994-1996 do Conselho Federal da OAB, (Organizador), Brasília: Ed. 

Brasília Jurídica, 1996, 200 p.  
• Comentários ao Estatuto da Advocacia, (2ª Edição, revista e ampliada), Brasília: 

Ed. Brasília Jurídica, 1996, 347 p. 
• Estatuto da Advocacia e da OAB, (4ª Edição revista e ampliada) (Organizador), 

Brasília: Ed. Brasília Jurídica, 1998, 217 p.  
• Direito das Obrigações, Brasília: Ed. Brasília Jurídica, 1999, 192 p. ISBN 85-7469-

018-X 
• Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB, 3ª Edição revista e ampliada. 

São Paulo: Saraiva, 2002, 438 p. ISBN 850203737-4 
• Comentários ao Código Civil: Das várias espécies de contrato, Antônio Junqueira 

de Azevedo (Coord.), vol. 6, São Paulo: Saraiva, 2003, 390 p., ISBN 85-02-04112-
6. 

• Código Civil Comentado: Direito de Família. Relações de Parentesco. Direito 
Patrimonial, Álvaro Villaça Azevedo (Coord.), vol. XVI, São Paulo: Atlas, 2003. 

• Teoria geral das obrigações, São Paulo: Saraiva, 2005, 320 p, ISBN 8502054651. 
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• Comentários ao Estatuto da advocacia e da OAB, 4ª edição revista e ampliada. São 
Paulo:Saraiva, 2006, 429 p. ISBN 8502057413. 

• Direito civil – família, no prelo, editora Saraiva.  
 
3.2. Livros (co-autoria):   
• A repersonalização das relações de família, in O direito de família na Constituição 

de 1988, Carlos Alberto Bittar (Coord.). São Paulo, Ed. Saraiva, 1989, p. 53-82. 
• Uma cartografia dos problemas, in Ensino jurídico - Diagnósticos, perspectivas e 

propostas, Paulo Luiz Netto Lobo (Coord.). Brasília, Ed. do Cons. Fed. da OAB, 
1992, 2ª edição 1996, p. 11-40. 

• Critérios de avaliação externa dos cursos jurídicos, in Ensino jurídico - parâmetros 
para avaliação e elevação da qualidade, Paulo Luiz Netto Lobo (Coord.). Brasília, 
Ed. do Cons. Fed. da OAB, 1993, p. 31-39. 

• Direito civil alternativo, in Lições de Direito Civil Alternativo,  Silvio Donizete Chagas 
(Coord.). São Paulo, Ed. Acadêmica, 1994, p. 11-20. 

• O novo currículo mínimo dos cursos jurídicos, in Ensino Jurídico-OAB Novas 
Diretrizes Curriculares,  Paulo Luiz Netto Lobo (Coord.). Brasília: Ed. da OAB, 1996, 
p. 7-16. 

• Três situações distintas, in Ensino Jurídico-OAB Novas Diretrizes Curriculares, 
Paulo Luiz Netto Lobo (Coord.).  Brasília: Ed. da OAB, 1996, p. 143-48. 

• Indicadores de Avaliação dos Cursos Jurídicos, in Ensino Jurídico-OAB 170 anos 
de Cursos Jurídicos no Brasil, Paulo Luiz Netto Lobo (Coord.). Brasília, Ed. da 
OAB, 1997, p. 56-77. 

• Igualdade Conjugal-Direitos e Deveres, in Direito de Família Contemporâneo, Paulo 
Luiz Netto Lobo (Coord.). Belo Horizonte: Ed. Del Rey, 1997, p.221-236. 

• O ensino do direito de família no Brasil, in Repertório de Doutrina Sobre Direito de 
Família, Tereza Arruda Alvim Wambier e Eduardo de Oliveira Leite (Coord.) São 
Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1999, p. 304-21.  

• Ensino jurídico: realidade e perspectiva, in OAB Ensino Jurídico: balanço de uma 
experiência, Adilson Gurgel de Castro (Coord.). Brasília, Ed. Do Conselho Federal 
da OAB, 2000, p. 147-162. 

• Do Poder Familiar, in Direito de Família e o Novo Código Civil. Coord. Rodrigo da 
Cunha Pereira e Maria Berenice Dias. Belo Horizonte: Ed. Del Rey, 2001, p. 141-
154. ISBN 85-7308-523-1 

• Danos Morais e Direitos da Personalidade, in Grandes Temas da Atualidade – 
Dano Moral, Coord. Eduardo de Oliveira Leite. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2001, 
p. 347-366, ISBN 85-309-1033-8 

• Do Poder familiar, in Direito de Família e o Novo Código Civil, 2ª Edição revista e 
ampliada, Coord. Maria Berenice Dias e Rodrigo da Cunha Pereira. Belo Horizonte: 
Ed. Del Rey, 2002, p. 153-165, ISBN 85-7308-527-X. 

• A Informação como Direito Fundamental do Consumidor, in Estudos de Direito do 
Consumidor, Coimbra: Centro de Direito do Consumo-FDUC, 2001, p. 23-45, ISBN 
972-98463-2-4. 

• Sociologia jurídica e as diretrizes curriculares dos cursos de direito, in Ou isto ou 
aquilo: a sociologia jurídica nas faculdades de direito, Coord. Eliane Junqueira e 
Luciano Oliveira. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2002, p. 255-62, ISBN 85-86568-18-
X 
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• Constitucionalização do direito civil, in Direito Civil: Atualidades. Coord. César 
Fiúza, Maria de Fátima Freire de Sá e Bruno Torquato de Oliveira Naves. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2003, p197-218, ISBN 85-7308-602-5. 

• Princípios contratuais, in A teoria do contrato e o novo Código Civil. Coord. Paulo 
Luiz Netto Lôbo e Eduardo Messias Gonçalves de Lyra Junior. Recife: Nossa 
Livraria, 2003, p. 9-23, ISBN 85-88144-16-6. 

• Do Poder Familiar. In: Direito de Família e o Novo Código Civil. 3ª Edição revista, 
atualizada e ampliada. Maria Berenice Dias et al. (Orgs.). Belo Horizonte: Del Rey, 
2003, p. 177-190, ISBN 85-7308-655-6. 

• Dos Contratos em Geral. In: Código Civil Anotado. Rodrigo da Cunha Pereira 
(Coord.). Porto Alegre: Síntese, 2004, p. 195-593. ISBN 85-88680-59-9. 

• Direito ao estado de filiação e direito à origem genética: uma distinção necessária. 
In: Afeto, ética, família e o novo Código Civil Brasileiro. Rodrigo da Cunha Pereira 
(Coord.). Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 505-530. ISBN 85-7308-729-3. 

• Do contrato estimatório e suas vicissitudes. In: Novo Código Civil: questões 
controvertidas. Vol. 2. Mario Delgado e Jones Figueiredo Alves (Coord.). São 
Paulo: Método, 2004, p. 319-330. ISBN 85-86456-92-6. 

• Transformações do novo Código Civil. IN: Conferências Jurídicas. Recife: Tribunal 
de Justiça de Pernambuco, 2004. p. 107-138.  

• Entidades familiares constitucionalizadas. In: Temas Atuais de Direito e Processo 
de Família. Cristiano Chaves de Farias (Coord.). Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2004, 
p. 1-18.  ISBN 85-7387-513-5; 

• As vicissitudes da igualdade e dos deveres conjugais no direito brasileiro. In: 
Questões controvertidas no direito de família e das sucessões. Mário Luiz Delgado, 
Jones Figueiredo (Coords.). São Paulo: Método, 2005. 

• Do poder familiar. In: Direito de família e o novo Código Civil. 4ª edição revista e 
atualizada. Maria Berenice Dias, Rodrigo da Cunha Pereira (Coords.). Belo 
Horizonte: Del Rey, 2005. 

• Do pátrio poder ao poder familiar. In: Direito e poder: nas instituições e nos valores 
do público e do privado contemporâneos. Heleno Taveira Torres (Coord.). São 
Paulo: Manole, 2005. P. 633-653. ISBN 85-204-2373-6. 

• The vicissitudes of equality and conjugal rights under brazilian law. In: The 
international survey of family law. Andrew BainhM (Coord). Bristol: Jordan 
Publishing, 2005. P. 107-118. ISBN 0 8530 8983 3. 

• Deveres gerais de conduta nas obrigações civis. In: Novo Código Civil: questões 
controvertidas no direito das obrigações e dos contratos. Mario Luiz Delgado e 
Jones Figueiredo Alves (Coords). São Paulo: Manole, 2005. P. 75-94. ISBN: 
857660065X.  

• Fundamentos do contrato estimatório. In: Direito Civil: direito patrimonial e direito 
existencial. Flávio Tartuce; Ricardo Castilho (Coords). São Paulo: Método, 2006.  P. 
347-358. ISBN 85-7660-108-7. 

• A repersonalização das relações de família. Direito de família contemporâneo e os 
novos direitos: estudos em homenagem ao professor José Russo. Florisbal de 
Souza del’Olmo e Luís Ivani de Amorim Araújo (Coords.). Rio de Janeiro: Forense, 
2006. P 99-114. ISBN 8530924681. 

 
3.3. Artigos publicados em revistas especializadas e ana is  (ordem cronológica)  
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• Do bem de família , Letras Jurídicas, a.XII, 20: 79-81, jul. dez., 1974, Maceió. 
• Retomada do imóvel residencial, Letras Jurídicas, a. XIV, 22:73-76, ago. 1976, 

Maceió. 
• O negócio jurídico como obstáculo ao desenvolvimento da teoria do contrato, 

Revista Jurídica, a. 3, 2:155-164, Curitiba, outubro 1983. 
• Mecanismos constitucionais de controle da atividade econômica, Anais da XI 

Conferência Nacional da OAB, Belém, 423-28, ago. 1986. 
• Estrutura da OAB, representação e processo eleitoral, Anais da XII Conferência 

Nacional da OAB, Porto Alegre, p. 864-72, out. 1988. 
• Ensino juridico, Anais da XIII Conferência Nacional da OAB, Belo Horizonte, p. 377-

84, set. 1990. 
• Subsídios para um novo Estatuto da OAB, idem, ibidem, 86l-64. 
• Função atual da pessoa jurídica, Revista de Direito Civil, 46:50-70, São Paulo, 

out.dez. 1988. 
• Competência legislativa concorrente dos Estados-membros, Revista Forense, Rio 

de Janeiro, 304:175-83, out.dez. 1988. Também na Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, 101:87-104, jan.mar. 1989. 

• Direito de autor de software, Revista Forense, Rio de janeiro, 305:85-93, jan.mar. 
1989. 

• O controle da constitucionalidade das leis e o direito adquirido, Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, 106:37-54, abr.jun. l990. 

• Dirigismo contratual, Revista de Direito Civil, São Paulo, 52:64-78, abr. jun. 1990. 
• Anteprojeto do Estatuto da Advocacia e da OAB - Alterações fundamentais, Revista 

da OAB - Conselho Federal, Brasília, 55:73-81, set. dez., 1991. 
• Regime jurídico dos servidores da OAB, Revista da OAB - Conselho Federal, 

Brasília, 56: 197-204, jan.abr. 1992. 
• A nova lei da advocacia brasileira, Anais da XIV Conferência Nacional da OAB, 

Vitória, p. 213-18, set. 1992. 
• Contratos no Código do Consumidor: Pressupostos Gerais, na Revista de Direito do 

Consumidor, São Paulo, 6:134-41, abr.jun. 1993. 
• Contratos no Código do Consumidor: Pressupostos Gerais, Revista JUSTITIA, São 

Paulo, 160: 128-36, out./dez, 1993.    
• Idem, Jurisprudência Alagoana, Maceió, 8:303-10, jul.1993. 
• Natureza e alcance da atividade de advocacia, Anais do XVI Congresso Nacional 

de Advogados Trabalhistas, Caldas Novas, p. 71-81, Ed. Consulex, novembro de 
1993. 

• Critérios de avaliação externa dos cursos jurídicos, Revista da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Brasília, 57:21-5, maio 1992/março 1994.         

• Contratos no Código do Consumidor: Pressupostos Gerais, Revista dos Tribunais, 
São Paulo, 705: 45-50, jul.1994. 

• Responsabilidade Por Vícios nas Relações de Consumo, Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, 14: 33-40, abr.jun. 1995. 

• O Princípio do Auto-Regramento da Vontade, em Pontes de Miranda, Revista de 
Ciências Sociais Aplicadas, Maceió, 1:3-6, jun. 1995.  

• O Novo Currículo Mínimo dos Cursos Jurídicos, Revista dos Tribunais, São Paulo, 
720: 354-59, outubro 1995. 

• Contrato e Mudança Social, Revista dos Tribunais, São Paulo, 722: 40-45, 
dezembro 1995. 
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• Responsabilidade por Vícios nas Relações de Consumo, Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, 128:165-170, out./dez. 1995. 

• O Novo Conteúdo Mínimo dos Cursos Jurídicos, Anais do Seminário Internacional 
sobre Ensino Jurídico, V Jornada Teixeira de Freitas do IAB, p. 35-45, Rio de 
Janeiro, 1996. Membro do Comitê de Direito da CAPES-MEC, 1999-2001. 

• O Novo Currículo Mínimo dos Cursos Jurídicos, Livro de Teses da XVI Conferência 
Nacional dos Advogados, 33-39, 1996. 

• Responsabilidade do Fornecedor por Vício do Produto e do Serviço, Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, 19: 102-13, jul./set. 1996. 

• Interpretação dos Contratos de Consumo, Revista da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Brasília, 63: 53-61, jul./dez . 1996 

• Uma Iniciativa Necessária, Jornal do Conselho Federal da OAB, nº 54/1997, maio 
de 1997, p. 25. 

• Contratos de Consumo, Revista Consulex, Brasília, ano 1, 8: 36-7, agosto/1997. 
• Questões de Direito nos Contratos de Consumo e a Súmula nº 5-STJ, Revista da 

Escola Superior da Magistratura do Estado de Pernambuco, Recife, v. 2, 5: 465-
468, jul./set.1997. 

• Ensino Jurídico em Perspectiva, Revista Jurídica Del Rey, Belo Horizonte, ano I, nº 
1, dez. 1997. 

• Igualdade Conjugal – Direitos e Deveres, Revista da Escola Superior da 
Magistratura do Estado de Pernambuco, Recife, v. 2, n. 6: 361-80, out./dez. 1997. 

• As Relações de Direito Civil nos Processos de Integração, Revista da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Brasília, 65: 95-106,jul./dez. 1997. 

• As Relações de Direito Civil nos Processos de Integração, Revista Direitos & 
Deveres, da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 
ano I, n. 2:11-124, jan./jun. 1998. 

• O Profissional da Advocacia no Próximo Milênio, Revista da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Brasília, 66: 97-108, jan/jun.1998. 

• Educação e Advocacia no III Milênio, Revista de Informação Legislativa, Brasília, 
138: 31-37, abr.jun. 1998.  

• Responsabilidade Civil dos Profissionais Liberais e o Ônus da Prova, Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, nº 26: 159-165, abr./jun. 1998. 

• Educação: o ensino do direito de família no Brasil, Anais do I Congresso Brasileiro 
de Direito de Família, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família, p. 
325-41,Belo Horizonte, 1999. 

• O Exame de DNA e o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, Revista 
Brasileira de Direito de Família, Porto Alegre, ano I, nº 1, p. 67-78, abr./jun. 1999.  

• Constitucionalização do Direito Civil, Revista de Informação Legislativa, Brasília, nº 
138: 99-109, abr./jun. 1999. 

• Filiação e Princípio da Afetividade, Revista Jurídica Del Rey, Belo Horizonte, a III, 7: 
13-13, dez. 1999. 

• Igualdade conjugal – direitos e deveres, Revista da Faculdade de Direito da UFPR, 
Curitiba, 31: 135-146, 1999. 

• O Direito Civil na Perspectiva do Mercosul, Revista Trimestral de Direito Civil, Rio 
de Janeiro, 01: 231-239, jan./mar. 2000.  

• Responsabilidade Civil do Advogado, Revista de Informação Legislativa, Senado 
Federal, Brasília, 146: 175-183, abr./jun. 2000. 
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• Princípio jurídico da afetividade na filiação, Anais do II Congresso Brasileiro de 
Direito de Família (A família na travessia do milênio), Coord. Rodrigo da Cunha 
Pereira, IBDFAM/OAB-MG, Belo Horizonte,  p. 245-54, 2000. 

• Filiação e princípio da afetividade, Revista Igualdade, do Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente, Curitiba, vol. 8, nº 26, p 
45-6, jan/mar 2000. 

• Exame de DNA e o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, Notícia do Direito 
Brasileiro, Brasília, 7: 363-372 , UNB, Faculdade de Direito, 2000. 

• Ensino Jurídico: realidade e perspectivas, Anais da XVII Conferência Nacional dos 
Advogados, 1° vol, Rio de Janeiro,  Ed. Do Conselho Federal da OAB, p. 171-86, 
2000. 

• Direito Contratual e Constituição, Revista de Direito do Consumidor, 36:241-5, São 
Paulo, out/dez 2000, ISSN 1415-7705 

• A Informação como Direito Fundamental do Consumidor, Revista de Direito do 
Consumidor, 37: 59-76, São Paulo, jan/mar 2001, ISSN 1415-7705. 

• Danos Morais e Direitos da Personalidade, Revista Trimestral de Direito Civil, 6: 79-
98, Rio de Janeiro, abr/jun 2001, ISSN 1518-2010. 

• Idem, Revista Jurídica, Porto Alegre, a. 49, n. 284, p. 5-17, jun. 2001. 
• Direito do Estado Federado ante a Globalização Econômica, Revista de Informação 

Legislativa, Brasília, n. 151: 95-108, jul./set. 2001, ISSN 0034-835x 
• Entidade Familiares Constitucionalizadas: para além do numerus clausus, Revista 

Brasileira de Direito de Família, Porto Alegre, Ed, Síntese, n. 12: 40/55, jan./mar., 
2002, ISSN 1519-1869 

• Princípios sociais do contrato no Código de Defesa do Consumidor e no novo 
Código Civil, Revista de Direito do Consumidor. Sâo Paulo: Revista  dos Tribunais, 
n, 42: 187-195, abr./jun. 2002, ISSN 1415-7705. 

• Entidades familiares constitucionalizadas: para além do numerus clausus, Família e 
Cidadania: Anais do III Congresso Brasileiro de Direito de Família, Brasília: Del 
Rey, 2002, p. 89-108, ISBN 85-7308-571-1. 

• Transformações gerais dos contratos, Revista da ESMAL. Maceió, n. 1:243-254, 
jul./dez. 2002, ISSN 1678-0450. 

• A teoria do contrato e o novo Código Civil, Revista do Centro Universitário de 
Ciências Jurídicas do Cesmac, Maceió, n. 01, p. 01-14, jan./jul. 2003. 

• Direito ao estado de filiação e direito à origem genética: uma distinção necessária, 
Revista Brasileira de Direito de Família, Porto Alegre: Síntese, n. 19, p. 133-156, 
ago./set. 2003, ISSN 1519-1869 

• Reclamação do consumidor para sanação do vício do produto,  OAB/Consumidor, 
Maceió, nº 01, p. 06, set. 2003. 

• O Código Civil e o Princípio da Igualdade, Anais da XVIII Conferência Nacional dos 
Advogados, Brasília: OAB, Conselho Federal,  2003, vol. 1, p. 819-23, ISBN 85-
87260-28-6. 

• A repersonalização das relações de família, Revista Brasileira de Direito de 
Família, Porto Alegre: Síntese, n. 24, p. 136-156, jun./jul. 2004, ISSN 1519-1869. 

• As vicissitudes da igualdade e dos deveres conjugais no direito brasileiro, Revista 
Brasileira de Direito de Família, Porto Alegre: Síntese, n. 26, p. 5-17,out./nov. 2004, 
ISSN 1519-1869 

• Princípios dos contratos e mudanças sociais, Revista Jurídica, Porto Alegre: 
Notadez, n. 329. p. 9-17, mar. 2005. ISSN 0103-3379. 
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• Características atuais do contrato de compra e venda, Revista Jurídica, Porto 
Alegre: Notadez, n. 335, p. 09-20, set. 2005. ISSN 0103-3379.  

• Paternidade socioafetiva e o retrocesso da súmula 301 do STJ, Revista Jurídica, 
Porto Alegre: Notadez, n. 339, p. 45-56, jan. 2006. ISSN 0103-3379. 

• Abordagens alternativas do direito para as reformas da justiça, Anais da XIX 
Conferência Nacional dos Advogados, Brasília: OAB- Conselho Federal, 2006, 
ISBN 8587260758. 

• Condições gerais dos contratos e o novo Código Civil brasileiro, Revista 
Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro: Padma, n 27, p. 103-116, jul/set 2006, 
1518-2010. 

• A paternidade socioafetiva e a verdade real, Revista CEJ, Brasília: Conselho da 
Justiça Federal, n. 34. p. 15-21, set 2006, ISSN 1414-008X. 

 
3.4.  Prefácios e apresentações de livros das seguintes o bras:  
• Flávio de Queiroz B. Cavalcanti, Responsabilidade Civil: por fato do produto no 

Código de Defesa do Consumidor. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. ISBN 
857308070-1 

• Fabíola Santos Albuquerque. Direito de Propriedade e Meio Ambiente.  Curitiba: 
Juruá, 1999. ISBN 857394242-B 

• Jairo Silva Melo. Contratos Internacionais e Cláusulas Hardship. São Paulo: 
Aduaneiras, 2000. ISBN 857129224-B 

• Fernando Antônio Barbosa Maciel. Capacidade & Entes não Personificados. 
Curitiba: |Juruá, 2001. ISBS 857394793-4 

• Fernando Antônio de Vasconcelos. Responsabilidade do Profissional Liberal nas 
Relações de Consumo. Curitiba: Juruá, 2002. ISBN 857394872-X 

• Patrícia Andréa Cáceres da Silva. Da Publicidade Prejudicial ao Consumidor. 
Aracaju: Universidade Federal de Sergipe, 2002. ISBN 858711020-9 

• Fabiana Rodrigues Barletta, A Revisão Contratual no Código Civil e no Código de 
Defesa do Consumidor. São Paulo: Saraiva, 2002.  

• Felipe Peixoto Braga Netto, Teoria dos Ilícitos Civis. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 
• Sílvio Neves Baptista, Teoria Geral do Dano. São Paulo: Atlas, 2003. ISBN 85-224-

3529-4 
• Magda Montenegro, Meio ambiente e responsabilidade civil. São Paulo: IOB 

Tompson, 2005. ISBN 85-7647-071-3. 
• João Maurício Adeodato, Ética e retórica: para uma teoria da dogmática jurídica. 2ª 

edição. São Paulo: Saraiva, 2006. ISBN 85-02-05474-0. 
• Rodrigo Toscano de Brito, Equivalência material dos contratos. São Paulo: Saraiva, 

2007. ISBN 978-85-020-6216-0. 
 
 
4. CONFERÊNCIAS, PALESTRAS E RELATORIAS EM EVENTOS CIE NTÍFICOS E 
PROFISSIONAIS (ORDEM CRONOLÓGICA) 
 
• Ação declaratória incidental e O inquilinato e a legislação processual no 1º 

Seminário de Estudos do Novo Código de Processo Civil, promovido pela OAB-AL, 
março de 1974. 
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• Contrato administrativo e dispensa de licitação, no Seminário de Serviços Jurídicos 
do Estado de Alagoas, promovido pela Consultoria Geral do Estado, em Penedo, 
Alagoas, janeiro de 1977. 

• Coordenador Geral do X Encontro Nacional de Faculdades de Direito, em Maceió-
AL, agosto de 1981, tendo sido, também, o relator geral do evento. 

• Novos tipos contratuais, no XX Seminário Regional de Advogados do Banco do 
Brasil, em Maceió, agosto de 1983. 

• O negócio jurídico como obstáculo ao conhecimento das novas figuras contratuais, 
no Congresso Nacional de Direito Econômico, promovido pelo Instituto dos 
Advogados da Bahia, em Salvador, outubro de 1983. 

• Membro da Comissão Técnica do IX Congresso Nacional de Procuradores de 
Estado, em Guarujá-SP, novembro de 1983. 

• O defensor do povo, no X Congresso Nacional de Procuradores do Estado, em 
Maceió-AL, novembro de 1984, tendo sido seu Coordenador. 

• Debatedor do IV Encontro de Pesquisa, promovido pela Fundação Universitária de 
Desenvolvimento de Extensão e Pesquisa, em Maceió-AL, dezembro de 1984. 

• A Constituição americana: sua tipologia de Estado e estrutura de poder, no I 
Simpósrio Alagoano de Estudos Americanos, promovido pela Pró-Reitoria de 
Extensão da UFAL, setembro de 1985. 

• O Odontólogo e a constituinte, em Encontro de idêntica denominação, promovido 
pelo INAMPS, em Maceió, outubro de 1985. 

• Constituinte e constituição, nos Estudos Pró-Constituintes, promovidos pelo Instituto 
dos Advogados de Alagoas, em Maceió-AL, maio de 1985. 

• A teoria do contrato e o ordenamento jurídico atual e Novas figuras contratuais, no 
Curso sobre Atualidades do Direito Contratual, promovido pelo Instituto dos 
Advogados do Rio Grande do Sul, Porto Alegre-RS, julho de 1986. 

• Ciclo de palestras sobre Direito contratual no Curso de Especialização em Direito 
Civil, promovido pela Universidade do Rio dos Sinos, em São Leopoldo-RS, julho 
de 1986. 

• Nova ordem constitucional, no VII Congresso Brasileiro de Direito Constitucional, 
em Maceió-AL, novembro de 1986. 

• Mecanismos constitucionais de controle da atividade econômica, na XI Conferência 
Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, em Belém-PA, agosto de 1986. 

• Debatedor em painel do tema Princípios do direito administrativo, no XIII Encontro 
Nacional de Procuradores Municipais, em Maceió-AL, junho de l987. 

• Terras devolutas - discriminação administrativa e judicial, no Ciclo de Palestras 
sobre Direito Agrário, promovido pela Associação dos Advogados de São Paulo, 
São Paulo-SP, abril de 1988. 

• Processo eleitoral na OAB, na XII Conferência Nacional da OAB, Porto Alegre-RS, 
outubro de 1988. 

• Direito civil, no Curso de Especialização em Direito promovido pelo Centro de Pós-
graduação da Instituição Toledo de Ensino, em Bauru-SP, durante o segundo 
semestre de 1988. 

• Direito das obrigações, no Curso de Especialização em Direito, da Faculdade de 
Direito de Marília-SP, janeiro e fevereiro de 1989. 

• Família, responsabilidade civil, e pessoa jurídica, promovido pela OAB-AL e 
Associação da Mulher Advogada de Alagoas, em Maceió-AL, março de 1989. 
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• Competência legislativa concorrente dos Estados-membros, no Seminário sobre 
Atualização em Direito promovido pela OAB-MS, em Campo Grande-MS, março de 
1989. 

• Alterações no Estatuto da advocacia, no XIV Encontro de Subseções da OAB-GO, 
em Formosa-GO, junho de 1989. 

• Atualidades de direito civil, a convite da OAB-RR, em Boa Vista-RR, setembro de 
1989. 

• Fundações públicas, no XVIII Encontro de Advogados de Pernambuco, promovido 
pela OAB-PE, em Garanhuns-PE, em dezembro de 1989. 

• O princípio constitucional da isonomia, no II Seminário de Direito Administrativo, 
promovido pela Escola Superior de Advocacia, da OAB-al, em Maceió-AL,maio de 
1990. 

• Reforma no Estatuto da advocacia, no III Congresso Alagoano de Advogados, em 
Palmeira dos Índios-AL, agosto de 1990. 

• O ensino jurídico na atualidade brasileira e eleições na OAB, na XIII Conferência 
Nacional da OAB, Belo Horizonte_MG, setembro de 1990, da qual foi também 
Coordenador de Redação. 

• A proteção contratual do consumidor, no Seminário O Consumidor e Seus Direitos, 
promovido pela UFAL e OAB-AL, em Maceió-AL, maio de 1991. 

• Propostas polêmicas no anteprojeto do novo Estatuto da Advocacia, na Semana 
Jurídica promovida pela OAB-GO, em Goiânia-GO, agosto de 1991. 

• Debatedor no I Encontro de Colégio de Presidentes de Seccionais, promovido pela 
OAB-PR, em Curitiba-PR, maio de 1991. 

• Estatuto da advocacia e da OAB, na X Conferência Estadual dos Advogados de 
Santa Catarina, Criciuma-SC, novembro de 1991. 

• Relator Geral da Comissão de Sistematização do Novo Estatuto da Advocacia e da 
OAB, durante o ano de 1991 até março de 1992. 

• Desconsideração da pessoa jurídica, no ciclo de Estudos sobre Direito Civil e 
Processo Civil, promovido pela OAB-AL/CAD, em Maceió-AL, fevereiro de 1992. 

• O Estado-membro na federação brasileira, no seminário de direito promovido pela 
OAB-AP, em Macapá-AP, abril de 1992. 

• O princípio do auto-regramento da vontade em Pontes de Miranda, na Semana de 
Estudos Juridicos-Centenário de Pontes de Miranda, em Maceió-AL, abril de 1992. 

• A nova lei da advocacia brasileira e formação do advogado: o que fazer?, na XIV 
Conferência Nacional da OAB, em Vitória-ES, setembro de 1992, da qual foi 
também seu Coordenador de Temário. 

• Cláusulas contratuais abusivas, no III Curso Nacional de Especialização em Direito 
do Consumidor, promovido pelo Instituto Brasileiro de Política e Direito do 
Consumidor, em Recife-PE, outubro de 1992. 

• Exercício da advocacia, no XV Congresso Nacional dos Advogados Trabalhistas, 
em Gramado-RS, outubro de 1992. 

• Reforma da lei da advocacia e da OAB, na XX Reunião de Presidentes de 
Subseções da OAB-SP, em Guarujá-SP, dezembro de 1992. 

• Práticas comerciais e contratos no Código de Defesa do Consumidor, no curso 
Direitos do Consumidor e as Promotorias do Consumidor, promovido pelo Ministério 
Público de São Paulo, dezembro de 1992. 

• Coordenação do grupo de trbalho sobre Avaliação dos cursos jurídicos, no I 
Seminário Regional dos Cursos Jurídicos, em Porto Alegre, abril de 1993. 



 

 
 

12 

  12 

• Coordenação do grupo de trabalho sobre Elevação de qualidade, no II Seminário 
Regional dos Cursos Jurídicos, em Recife, junho de 1993. 

• Perspectivas do ensino jurídico e formaçào profissional, na XI Conferência Estadual 
dos Advogados Catarinenses, em Blumenau, agosto de 1993. 

• O ensino jurídico, no II Congresso Brasileiro de Direito Educacional, promovido pelo 
Insituto de Pesquisas Avançadas em Educação e pela OAB-BA, em Salvador, 
setembro de 1993.  

• Direito Civil Alternativo, no II Encontro Internacional de Direito Alternativo, em 
Florianópolis, setembro/outubro de 1993. 

• Coordenação de grupo de trabalho sobre reforma de currículo, no III Seminário 
Regional dos Cursos Jurídicos, promovido pela Faculdade de Direito da USP, em 
São Paulo, outubro de 1993. 

• Ensino jurídico, no I Forum Nordestino dos Estudantes de Direito, em Recife, 
outubro de 1993. 

• Revisão Constitucional e Controle Externo do Poder Judiciário, no XVI Congresso 
Nacional de Advogados Trabalhistas, em Caldas Novas, outubro/novembro de 
1993. 

• Debatedor no painel sobre Teoria geral dos contratos administrativos, no IV 
Seminário de Direito Administrativo, promovido pela AMAAL, em Maceió, novembro 
de 1993. 

• O Controle externo do Poder Judiciário, no IV Encontro Estadual de Advogados, 
promovido pela OAB-ES, em Vitória, novembro de 1993. 

• Novo estatuto da OAB, no VII Congresso Estadual de Advogados Mineiros, 
promovido pela OAB-MG, em Governador Valadares, novembro de 1993. 

• A união estável e a sociedade conjugal, no Seminário de Direito de Família, 
promovido pela Associação Sergipana do Ministério Público, em Aracaju, dezembro 
de 1993. 

• Coordenador do grupo de trabalho sobre A reforma dos currículos, no Seminário 
Nacional dos Cursos Jurídicos, promovido pelo MEC, do qual foi co-organizador, 
em Brasília, dezembro de 1993. 

• Limites da correção monetária nas relações de consumo, no II Congresso Brasileiro 
de Direito do Consumidor, pomovido por Instituto Brasileiro de de Política e Direito 
do Consumidor, Ministério da Justiça e OAB, em Brasília, março de 1994.  

• Tendências do ensino jurídico, no Seminário sobre Ensino Jurídico, na Faculdade 
De Direito da UFC, em Fortaleza, março de 1994. 

• Direito contratual e mudança social, no I Congresso Nacional de Direito Civil 
Alternativo, em Blumenau, abril de 1994. 

• Novo Estatuto da Advocacia, no Instituto dos Advogados Brasileiros, no Rio de 
Janeiro, julho de 1994. 

• O novo Estatuto do Advogado, na Semana do Advogado, promovida pela OAB-MG, 
Belo Horizonte, agosto de 1994. 

• O Estatuto da Advocacia, na Semana do Advogado, promovida pela OAB-PE, 
Recife, agosto de 1994. 

• O Novo Estatuto da OAB, no Ciclo de Debates de mesmo nome, na OAB-RJ, no 
Rio de Janeiro, agosto de 1994. 

• Atividade de advocacia, no VI Congresso Estadual de Advogados do Maranhão, em 
São Luiz, agosto de 1994. 
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• Advocacia - Mudanças, no V Encontro Estadual de Advogados do Espírito Santo, 
em Vitória, agosto de 1994.  

• Atividade de Advocacia, no Seminário sobre o novo Estatuto da OAB, promovido 
pela OAB-AL, agosto de 1994. 

• Advocacia: As inovações do Estatuto, no V Encontro Estadual dos Advogados do 
Rio Grande do Norte, agosto de 1994. 

• Transformações da Atividade da Advocacia e Mudanças Legais, na XV Conferência 
Nacional da OAB, em Foz do Iguaçu, setembro de 1994. 

• Ética Profissional, no Seminário sobre Ética, promovido pela UFPE, Recife, 
setembro de 1994. 

• O advogado no processo civil face ao novo Estatuto da OAB, na I Jornada 
Brasileira de Direito Processual Civil, em Florianópolis, setembro de 1994. 

• Inovações do Processo Cautelar, no V Curso de Atualização de Magistrados, 
promovido pelo Tribunal de Justiça de Alagoas, Maceió, fevereiro de 1995. 

• Contratos e Cláusulas Abusivas, no Curso sobre Direito do Consumidor - 
Homenagem ao Professor Caio Mário da Silva Pereira, promovido pela Escola de 
Advocacia da OAB-MG, em Belo Horizonte, março de 1995. 

• Processo Cautelar, no Curso de Atualização em Processo Civil, promovido pela 
OAB-AL, Maceió, maio de 1995. 

• Princípios e Institutos do Processo Cautelar, no Seminário Alagoano Sobre os 
Princípios e Institutos do Direito Processual Civil, promovido pelo Centro 
Acadêmico Guedes de Miranda da UFAL, Maceió, junho de 1995. 

• O Currículo dos Cursos de Direito e a Formação Jurídica dos Novos Tempos, no VI 
Encontro Estadual dos Advogados, promovido pela OAB-ES, Vitória, agosto de 
1995. 

• Reforma Curricular, no Seminário Nacional sobre Ensino Jurídico, Cidadania e 
Mercado de Trabalho, promovido Centro Acadêmico Hugo Simas da Faculdade de 
Direito da UFPR, Curitba, agosto de 1995. 

• Ensino, Pesquisa e Extensão em Direito,na Universidade de Sorocaba, 
Sorocaba(SP), agosto de 1995. 

• A formação profissional e o novo Currículo de Direito, no I Encontro Nordestino de 
Faculdades de Direito, promovido pelo Centro de Ciências Jurídicas da UFPE, João 
Pessoa, setembro de 1995. 

• Ensino Jurídico e o Novo Currículo, no Seminário Internacional sobre Ensino 
Jurídico, promovido pelo IAB e Associazione di Studi Social Latino-Americani, Rio 
de Janeiro, setembro de 1995. 

• A Reforma do Ensino Jurídico e o Exame de Ordem, promovido pela UFSC, 
Florianópolis, outubro de 1995. 

• Responsabilidade do Fornecedor por Vício do Produto, no 3º Congresso Brasileiro 
de Direito do Consumidor, promovido pelo Brasilcon, Blumenau, novembro de 
1995.  

• Reforma Curricular, no Semináro da Reforma Curricular do Curso de Direito, 
promovido pela Univ. Federal do Maranhão, São Luis, novembro de 1995. 

• O Curso Jurídico e a Portaria MEC 1886/94, no XXIII Encontro Brasileiro de 
Faculdades de Direito, promovido pelo Colégio Brasileiro de Faculdades de Direito, 
Campinas, novembro de 1995. 
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• Cláusulas Abusivas nos Contratos, no IV Encontro Estadual do Ministério Público, 
promovido pela Associação Sergipana do Ministério Público, Aracaju, em março de 
1996. 

• Cláusulas Abusivas, no Seminário do Consumidor, promovido pela Secretaria de 
Justiça do Estado de Alagoas, Maceió, março de 1996. 

• As Relações de Direito Civil nos Processos de Integração, no painel de mesmo 
tema, no Forum de Direito Comunitário no Mercosul, promovido pela ESAF , 
Brasília, abril de 1996. 

• O Papel do Advogado na Proteção do Ambiente, no 1º Congresso Internacional de 
Direito Ambiental, promovido pelo Instituto “O Direito por um Planeta Verde”, São 
Paulo, junho de 1996. 

• Ensino Jurídico e Formação Profissional, na Universidade Estácio de Sá, Rio de 
Janeiro, junho de 1996. 

• Reforma do Ensino Jurídico, na XVI Conferência Nacional dos Advogados, 
promovido pelo Conselho Federal da OAB, Fortaleza, setembro de 1996.  

• Interpretação dos Contratos de Consumo, no IX Curso Brasilcon de Direito do 
Consumidor, promovido por Brasilcon/UERJ, no Rio de Janeiro, setembro de 1996. 

• Exame Nacional de Curso e Constitucionalização do Direito Civil, no III Encontro 
Internacional de Direito Alternativo, promovido por IDA/UFSC, Florianópolis, em 
outubro de 1996.  

• Reforma Curricular e Avaliação dos Cursos Jurídicos, no Seminário Nacional sobre 
Avaliação dos Cursos Jurídicos, promovido pela SESU-MEC, Belo Horizonte, em 
novembro de 1996. 

• Estágio Atual de Adaptação à Portaria 1886/94, no painel de mesma denominação, 
no XXIV Encontro Brasileiro de Faculdades de Direito, Aracaju, em dezembro de 
1996. 

• Aspectos do Direito do Consumidor e Cidadania, na V Conferência  Estadual dos 
Advogados, promovida pela OAB-AL, Maceió, em dezembro de 1996. 

• Proteção Contratual e Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço, no 
Curso de Direito Econômico, promovido pela Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça, Brasília, em dezembro de 1996. 

• Princípio da Igualdade entre os Cônjuges, no Seminário de Atualização em Direito, 
promovido pelo Centro de Estudos Superiores de Maceió, Maceió, em janeiro de 
1997. 

• Reforma do Ensino Jurídico e Avaliação de Graduação e Pós-Graduação em 
Direito, no Seminário Permanente de Desenvolvimento Metodológico de Linhas de 
Pesquisa, promovido pela Universidade de Brasília, Brasília, em janeiro de 1997. 

• Constitucionalização do Direito Civil, no 1º Congresso Norte/Nordeste de 
Atualização em Direito Civil, promovido pelo Instituto de Atualização em Direito, 
Maceió, em abril de 1997 

• Exame de Ordem e Avaliação dos Cursos Jurídicos, promovido pela Escola de 
Advocacia Ruy da Costa Antunes, da OAB-PE, Recife, em abril de 1997. 

• Responsabilidade por Vício do Produto ou do Serviço, na III Semana de Cultura 
Jurídica, promovida pelo Centro Acadêmico Silvio Romero da UFS, Aracaju, em 
maio de 1997. 

• A Sociologia do Direito e as Exigências do Novo Currículo, no II Seminário de 
Sociologia Jurídica, promovido pela Universidade Católica de Pernambuco, Recife, 
em maio de 1997. 
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• Cláusulas Limitativas e Abusivas nos Contratos de Seguro, no Forum Brasileiro de 
Direito Civil, promovido pela Associação dos Magistrados de Alagoas, Maceió, 
junho de 1997. 

• A Formação do Profissional do Direito e a Avaliação dos Cursos Jurídicos, na 
Semana do Advogado da OAB-SE, Aracaju, agosto de 1997. 

• As Relações de Direito Civil nos Processos de Integração, no II Congresso 
Estadual dos Advogados do Piauí, Teresina, setembro de 1997.  

• O Ensino Jurídico no Brasil, no 1º Seminário Nacional sobre a Reforma do Ensino 
Jurídico no Brasil, promovido pela Universidade do Tuiuti, Curitiba, dezembro de 
1997. 

• O Ensino do Direito de Família no Brasil, no I Congresso Brasileiro de Direito de 
Família, Belo Horizonte, outubro de 1997.  

• As Relações do Direito Civil nos Processos de Integração, noI Encontro Alagoano 
de Estudos Jurídicos, Maceió, outubro de 1997. 

• Educação e Profissões Jurídicas no III Milênio, no Seminário Nacional O direito no 
III Milênio, promovido pela Universidade Luterana do Brasil, Porto Alegre, novembro 
de 1997.  

• Responsabilidade dos Profissionais Liberais e o ônus da Prova, no 4º Congresso 
Brasileiro do Direito do Consumidor, promovido por várias entidades, Gramado, em 
março de 1998. 

• Regime Jurídico da Oferta no Código do Consumidor, no Curso de Especialização 
em Direito das Relações de Consumo, promovido pela Coordenadoria de Pós-
Graduação da PUC-SP, São Paulo, abril de 1998. 

• A Responsabilidade Civil do Médico, no I Encontro Interdisciplinar entre Direito e 
Medicina, promovido pelo CRM-AL, Maceió, abril de 1998. 

• Especialistas do Ensino Jurídico, 2º Seminário Nacional de Ensino Jurídico, na 
Universidade São Judas Tadeu, São Paulo, maio de 1998. 

• Importância do Exame Nacional de Cursos, na Universidade de Guarulhos, São 
Paulo, maio de 1998. 

• Questões Principais da Atualidade do Ensino Jurídico, no Seminário Interno sobre 
Ensino Jurídico da Universidade Católica de Goiás, Goiânia, maio de 1998. 

• Responsabilidade Civil, na Faculdade de Direito da Alta Paulista, Tupã-SP, junho 
de 1998. 

• As Mudanças no Ensino Jurídico: as posições do MEC e da OAB, Associação 
Paulista dos Magistrados, São Paulo, junho de 1998. 

• A Reforma do Ensino Jurídico, na Fundação de Ensino Eurípides Soares da Rocha, 
em Marília-SP, agosto de 1998. 

• A Constitucionalização do Direito Civil, no Congresso de Direito Constitucional, em 
Recife, setembro de 1998. 

• A Implementação do Projeto Didático-Pedagógico em Face das Diretrizes 
Curriculares, no Seminário O Ensino Jurídico no Limiar do Século XXI, Natal, 
setembro de 1998, promovido pelo Conselho Federal da OAB. 

• Principais Mudanças do Novo Código Civil, no Seminário Alagoano de Inovações 
Jurídicas, Maceió, outubro de 1998. 

• O Ensino do Direito de Família, no Seminário Questões Atuais de Direito de 
Família, Olinda-PE, outubro de 1998, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito 
de Família. 
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• Princípios de Direito Civil na Constituição, no Congresso Internacional de Direito 
Civil, Rio de Janeiro, outubro de 1998, promovido pelo Instituto de Direito 
Comparado Luso-Brasileiro. 

• A Responsabilidade do Fornecedor nas Relações de Consumo, na Escola Superior 
de Advocacia de Alagoas, outubro de 1998. 

• Desafios e Perspecitvas do Direito Contratual Contemporâneo, no Instituto 
Brasileiro de Estudos Jurídicos, Curitiba, novembro de 1998. 

• Perfil do Profissional do Direito: diretrizes curriculares para o ensino jurídico, no VII 
Encontro Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 
Direito-CONPEDI, em Belém, novembro de 1998. 

• Integração entre a Graduação e a Pós-Graduação: a questão docente, na Reunião 
de Coordenações de Programas de Pós-Graduação em Direito no Brasil, 
promovido pelo CONPEDI, em Curitiba, maio de 1999.  

• Pressupostos, instrumentos e resultados do Exame Nacional de Curso, no I 
Encontro Nacional de Avaliação do Provão, promovido pelo INEP/MEC, em Cuiabá, 
maio de 1999.  

• DNA e Dignidade Humana, no Congresso Nordestino de Direito Civil, Campina 
Grande, junho de 1999, promovido pela Universidade Estadual da Paraíba.  

• Direito Contratual e Constituição, na 2ª Conferência dos Advogados do Estado do 
Paraná, em Curitiba, em 12 de agosto de 1999, promovido pelo Conselho 
Seccional da OAB-PR. 

• Ensino Jurídico: realidade e perspectivas, na XVII Conferência Nacional dos 
Advogados, Rio de Janeiro, setembro de 1999, promovido pelo Conselho Federal 
da OAB. 

• Princípios Constitucionais do Contrato, no Congresso de Direito Processual, em 
Recife, setembro de 1999. 

• Filiação e Princípio da Afetividade, no Semana Jurídica 99 - Os Desafios do Direito 
de Família para o Terceiro Milênio, em Ilhéus, setembro de 1999, promovido pela 
Universidade Estadual de Ilhéus. 

• Ética Profissional, no V Congresso de Estudos Jurídicos do Estado de Tocantins,  
em Palmas, outubro de 1999. 

• Mercantilização do Ensino Jurídico, na II Conferência Estadual dos Advogados 
Sergipanos, dezembro de 1999, promovido pelo Conselho Seccional da OAB-SE. 

• Mercosul: novas fronteiras jurídicas, na II Semana Jurídica Alagoana, em Maceió, 
março de 2000, promovido pela Fundação Educacional Jaime de Altavilla. 

• Responsabilidade civil do advogado, no Encontro Nacional de Responsabilidade 
Civil, em Recife, abril de 2000. 

• A informação como direito fundamental, no 5º Congresso Brasileiro de Direito do 
Consumidor, em Belo Horizonte, maio de 2000, promovido pelo Instituto Brasileiro 
de Política e Direito do Consumidor. 

• Como ensinar direito, no IV Seminário Ensino Jurídico no Limiar do Século XXI, 
promovido pelo Conselho Federal da OAB, em Vitória, maio de 2000. 

• Reforma do Ensino Jurídico - Bioética e Biodireito, na Faculdade de Direito da 
UNIALFENAS, Campus de Poços de Caldas-MG, em maio de 2000. 

• Contratos – Cláusulas abusivas, no Ciclo de Atualização em Direito do Consumidor 
e Direito Urbanístico, promovido pelo Ministério Público de Alagoas, em Maceió, 
maio de 2000.  



 

 
 

17 

  17 

• Importância e Valor da Prática Jurídica, na Faculdade de Direito da UFBA, em  
Salvador-BA, em maio de 2000. 

• Formação e futuro do profissional do direito, no II Congresso  Sul-Mato-Grossense 
das Faculdades de Direito, em Campo Grande, em junho de 2000. 

• Constitucionalização do direito civil, no 1º Congresso Brasileiro de Direito 
Constitucional Comparado, em Recife-PE, em agosto de 2000. 

• Terceiro Setor e a Reforma do Estado, no I Congresso Alagoanao do Terceiro 
Setor, em Maceió-AL, em agosto de 2000, promovido pelo Ministério Público do 
Estado De Alagoas. 

• Ensino da Sociologia Jurídica: balanços e perspectivas, no Seminário de mesmo 
nome, no Rio de Janeiro, em agosto de 2000, promovido pela PUC-RJ e IDES.  

• Princípios Constitucionais do Contrato, no I Congresso Alagoano de Estudos 
Constitucionais, em Maceió, em setembro de 2000, promovido pelo Centro de 
Ciências Jurídicas da UFAL. 

• As novas diretrizes curriculares da graduação, no Congresso Jurídico-Brasil 500 
Anos, promovido pelo Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro, no Rio de 
Janeiro,  em setembro de 2000.  

• Direito do Estado-membro e Globalização econômica, na abertura do XXVI 
Congresso Nacional dos Procuradores de Estado, em Caldas Novas-GO, em 
outubro de 2000, promovido pela Associação Nacional de Procuradores de Estado. 

• Balanço das Diretrizes Curriculares dos Cursos Jurídicos, no V Seminário Regional 
O Ensino Jurídico no Limiar do Século XXI, em Florianópolis, outubro de 2000 
promovido pelo Conselho Federal da OAB. 

• A Informação como Direito Fundamental do Consumidor, na abertura do 3º  Curso 
de Pós-Graduação em Direito do Consumo, na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, em 11de novembro de 2000. 

• O Ensino Jurídico em São Paulo, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, São 
Paulo, em 28 de novembro de 2000. 

• Danos Morais e Direitos da Personalidade, no I Seminário de Inovações Jurídicas, 
Aracaju, em 05 a 07 de abril de 2001, promovido pela Universidade Tiradentes. 

• O Contrato no Projeto do Código Civil, no seminário sobre Estudos sobre o Projeto 
do Código Civil Brasileiro, promovido pela PUC-PR, em São José dos Pinhais, 29 
de maio de 2001. 

• Globalização e Direito, no I Congresso Alagoano de Direito Público, Maceió, em 11 
a 14 de julho de 200, promovido pelo Centro de Ciências Jurídicas da UFAL. 

• Danos Morais e Direitos da Personalidade, no II Congresso Alagoano de Estudos 
Constitucionais, Maceió, em 31 de agosto de 2001, promovido pelo Centro de 
Ciências Jurídicas da UFAL. 

• O Dano Moral e os Contratos de Seguros, no I Simpósio sobre Legislação de 
Seguros Privados, Maceió,  em 21 de setembro de 2001, promovido pela Escola 
Superior da Magistratura de Alagoas. 

• Entidades Familiares na Constituição: Rompendo o Numerus Clausus, no III 
Congresso Brasileiro de Direito de Família, em Ouro Preto, 24 a 27 de outubro de 
2001, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família. 

• Contratos no novo Código Civil, no 1º Ciclo de Debates sobre o novo Código Civil, 
em João Pessoa, 6 de dezembro de 2001, promovido pela Escola Superior da 
Magistratura da Paraíba. 
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• Poder Familiar, no Seminário O direito de família e o novo Código Civil, promovido 
pela Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas e IBDFAM-Alagoas, 
Maceió, 18 de março de 2002. 

• Advocacia: expectativas de ingresso e Exame de Ordem, no VI Seminário de 
Ensino Jurídico, promovido pelo Conselho Federal da OAB, Juiz de Fora-MG, 11 de 
abril de 2002. 

• Constitucionalização do direito civil e o contributo de Pontes de Miranda, no 
Congresso de Direito Privado Constitucional, promovido pelo Conselho Federal da 
OAB , Maceió, em 24 de abril de 2002.  

• O direito contratual à luz do novo Código Civil Brasileiro, no II Congresso Nacional 
de Direito Civil e Processo, promovido pelo Instituto Brasileiro de Estudos do 
Direito, em Recife, em 18 de maio de 2002. 

• Princípios sociais do contrato no CDC e no novo Código Civil, no 6º Congresso 
Brasileiro de Dieito do Consumidor, promovido pelo Instituto Brasileiro de Política e 
Direito do Consumidor, em Maceió, em 30.5.2002. 

• O novo Código Civil à luz da Constituição Federal, no Seminário “Grandes Temas 
Jurídicos”, promovido pela Escola de Magistratura do Rio Grande do Norte, em 
Natal, em 15.06.2002. 

• Ensino Jurídico e Exame de Ordem, no Seminário “OAB por Dentro”, promovido 
pela OAB-ES, em Vitória, em 28.06.2002. 

• Princípios constitucionais do contrato no novo Código Civil, no I Seminário de 
Direito Civil-Constitucional, promovido pela Universidade Metropolitana de Santos-
UNIMES, em Santos, 15.8.2002. 

• O novo Código Civil brasileiro à luz da Constituição Federal, no Forum Alagoano de 
Direito Civil e Processo Civil, promovido por Juspodium, em Maceió, 16.8.2002. 

• Princípios do contrato, no Instituto Romeu Barcelar, em Curitiba, 11.9.2002. 
• Aspectos do  Direito das Obrigações, no Curso de Extensão sobre o novo Código 

Civil, promovido pela Escola Paulista de Magistratura, São Paulo, 13.9.2002. 
• Inovações do Direito das Obrigações, no 1º Seminário Alagoano do Novo Código 

Civil, promovido pela Escola Superior da Magistratura de Alagoas, Maceió, 9 de 
novembro de 2002. 

• O Código Civil e o princípio da igualdade, na XVIII Conferência Nacional dos 
Advogados, promovido pelo Conselho Federal da OAB, Salvador, 14 de novembro 
de 2002. 

• Novo regime da filiação, no III Seminário Alagoano de Direito de Família e 
sucessões, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família, Maceió, 23 de 
novembro de 2002. 

• Código Civil na dimensão da igualdade, confererência inaugural do ano letivo da 
Escola Superior da Magistratura de Pernambuco, em Recife, 03 de fevereiro de 
2003. 

• Inovações da Parte Geral, no Seminário sobre Atualização em Direito Civil, 
promovido pelo Ministério Público de Alagoas, em Maceió, em 7 de fevereiro de 
2003.  

• Transformações do direito contratual, na teleconferência promovida pela PUC 
Minas Virtual, em Belo Horizonte, em 24 de fevereiro de 2003.  

• Contratos, no Seminário Temas Modernos de Direito no Novo Código Civil, 
promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios, em Brasília, em 18 de março de 2003. 
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• Harmonização do novo Código Civil com o princípio de defesa do consumidor, no 
Seminário de Direito Civil: o novo Código Civil, promoção da Faculdade Mineira de 
Direito, da PUC-Minas, em Belo Horizonte, em 20 de março de 2003. 

• Inovações na área dos contratos, no I Seminário sobre inovações do Código Civil, 
promoção da Associação Brasileira das Mulheres de Carreira Jurídica, em Maceió, 
em 23.04.2003. 

• Transformações do novo Código Civil, no Ciclo de Conferências do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco/2003, promoção do TJ-PE, em Recife, em 19.05.2003. 

• A teoria do contrato e novo Código Civil, na I Semana de Cultura Jurídica Jayme de 
Altavilla, promoção da Fundação Educacional Jayme de Altavilla / Centro 
Universitário de Ciências Jurídicas, em Maceió, em 21.05.2003. 

• Ensino jurídico: realidade e perspectivas, no Seminário Ensino Jurídico / Exame de 
Ordem, promoção da OAB-BA, em Salvador, em 22.05.2003. 

• Direito de família no novo Código Civil, no VI Simpósio Transnacional de Estudos 
Científicos, promoção da Universidade Federal de Sergipe e da Escola Superior da 
Magistratura de Sergipe, em Aracaju, em 28.05.2003. 

• Aspectos da responsabilidade civil do advogado no Brasil, no IV Fórum Brasil de 
Direito, promoção de Jus Podium e Faculdades Jorge Amado, em Salvador, em 
31.05.2003. 

• Tópicos de inovações do direito de família, promoção do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família, representação de Alagoas, em Maceió, em 09.06.2003. 

• Direito ao estado de filiação e direito à origem genética: uma distinção necessária, 
no IV Congresso Brasileiro de Direito de Família, promoção do Instituto Brasileiro 
de Direito de Família, em Belo Horizonte, em 25.9.2003. 

• O novo Código Civil – mudanças relevantes para a Fazenda Pública, no XXIX 
Congresso Nacional de Procuradores de Estado, promoção da Associação 
Nacional dos Procuradores de Estado, em Aracaju, em 08.10.2003. 

• Direito à informação na relação de consumo, no II Congresso Paraibano de Direito 
do Consumidor, promoção do Procon Municipal de Campina Grande, em Campina 
Grande, em 11.10.2003. 

• Direito ao estado de filiação e direito à origem genética, no II Encontro de Direito de 
Família do IBDFAM-DF, em Brasília, em 13.05.2004. 

• O estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, na I Jornada de Estudos Jurídicos, 
promoção da Escola Superior da Advocacia, da OAB-AL, em Maceió, em 
09.08.2004. 

• O princípio da pluralidade das entidades familiares, no I Debate Universitário de 
Direito de Família, promoção da Fundação Educacional Jayme de Altavilla, em 
Maceió, em 18.06.2004. 

• Direitos da personalidade constitucionalizados, na I Jornada Jurídica-Semana do 
Advogado, promoção da Faculdade de Direito da SEUNE, em Maceió, em 
12.08.2004. 

• Revisitando os padrões de qualidade, no I Congresso Regional de Ensino do 
Direito, promoção da OAB-PE, em Recife, no dia 05.08.2004. 

• Direitos da Personalidade, na Jornada de Estudos Clóvis Beviláqua, promoção da 
Faculdade Marista Recife e do Instituto Brasileiro de Direito de Família, em Recife, 
no dia 08.09.2004. 
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• Direito à dignidade humana nas relações civis, no Congresso Brasileiro de Direito 
Civil, promoção Instituto de Direito Alvará Villaça Azevedo, em Ribeirão Preto, no 
dia 10.09.2004. 

• Filiação biológica e filiação sócio-afetiva, no Congresso Nordestino de Direito de 
Família, promoção do Instituto Brasileiro de Direito de Família, em Natal, no dia 
23.09.2004. 

• Contratos no novo Código Civil – a revisão judicial dos contratos, prmoção da 
Escola Superior da Magistratura de Pernambuco, em Recife, no dia 24.09.2004. 

• Guarda de filhos: na separação e no divórcio, no Congresso O Direito de Família e 
o Direito das Sucessões, no Rio de Janeiro, promoção CEPAD, no dia 16.10.2004. 

• Responsabilidade civil por fato lícito, no I Congresso de Direito Privado do 
Agreste/PE, em homenagem ao Prof. Paulo Luiz Netto Lobo, em Caruraru, 
promoção da Faculdade de Direito da Associação Caruaruense de Ensino Superior, 
no dia 23.10.2004. 

• Filiação no Código Civil de 2002, no Seminário de Direito de Família e Sucessões, 
promoção do Instituo Brasileiro de Direito de Família, em João Pessoa, no dia 
29.10.2004. 

• Diretrizes Curriculares para o curso de direito, no VIII Seminário de Ensino Jurídico, 
promoção do Conselho Federal da OAB, em Belo Horizonte, no dia 05.11.2004. 

• Princípios de Direito de Família, no Congresso de Direito Civil Professor Torquato 
Castro, promoção da Faculdade de Direito do Recife, da Universidade Federal de 
Pernambuco, no dia 10.11.2004. 

• Direitos Fundamentais da personalidade, no Congresso Brasileiro de Direitos 
Fundamentais, promoção da Escola Superior da Magistratura de Alagoas, em 
Maceió, no dia 10.12.2004.  

• A teoria do contrato: sua função prestante. Conferência  a convite do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia, em 23 de fevereiro de 2005. 

• A renovação da teoria dos contratos, nas Jornadas Brasileiras de Direito Privado, 
promoção de Jus Podivm, em Salvador, no dia 19.05.2005.  

• Desdobramentos da emenda constitucional nº 45 e melhoria da administração da 
justiça no Brasil, na IV Conferência Estadual dos Advogados Paraibanos, promoção 
da OAB-PB, em Campina Grande, no dia 17.06.2005. 

• O advogado e o controle externo da magistratura, na V Conferência dos Advogados 
do Distrito Federal, promoção da OAB-DF, em Brasília, no dia 10.08.2005. 

• O controle externo do judiciário e o Conselho Nacional de Justiça, conferência no 
Dia do Advogado, promoção da OAB-PI, em Teresina, no dia 11.08.2005. 

• A reforma do Judiciário e o papel do Conselho Nacional de Justiça, na 2ª 
Conferência Estadual dos Advogados no Estado da Bahia, promoção da OAB-BA, 
em Salvador, no dia 12/08/2005. 

• Primazia da filiação socioafetiva no direito brasileiro, no Congresso Brasileiro: o 
Direito em Debate, promoção da Associação Alagoana dos Magistrados, em 
Maceió, no dia 15/09/2005. 

• O ensino jurídico e a imprescindibilidade do Exame de Ordem, na IV Conferência 
dos Advogados Sergipanos, em Aracaju, no dia 19/09/2005. 

• Abordagens Alternativas das Reformas do Judiciário, na XIX Conferência Nacional 
dos Advogados, promovida pelo Conselho Federal da OAB, em Florianópolis, em 
28/09/2005. 



 

 
 

21 

  21 

• Paternidade socioafetiva e o retrocesso da Súmula n. 301-STJ, no V Congresso 
Brasileiro de Direito de Família, realizado em Belo Horizonte, promovido pelo 
Instituto Brasileiro de Direito de Família, no dia 27/10/2005. 

• Conselho Nacional de Justiça, na Conferência Estadual dos Advogados de Mato 
Grosso do Sul, em Campo Grande, promovido pela OAB-MS, em 11 de novembro 
de 2005.  

• A importância do Conselho Nacional de Justiça para a advocacia, no Seminário em 
Defesa da Advocacia, promovido pela OAB-SE, no dia 17/11/2005. 

• Reforma política, no XXXI Encontro de Colégio de Presidentes dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, promovido pelo TRE-AL, em Maceió, no dia 09/12/2005.  

• Paternidade socioafetiva e a verdade real, no III Encontro de Direito de Família, 
promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família – Seção DF, em Brasília, no 
dia 23/05/2006.  

• A filiação socioafetiva e suas vicissitudes, no II Seminário de Direito de Família, 
promovido pela OAB-GO, em Goiânia, no dia 21/06/2006. 

• O papel do CNJ no sistema judiciário brasileiro, na Semana Jurídica da OAB-RN, 
promovido pela OAB-RN, em Natal, no dia 17/08/2006. 

• Aplicação dos direitos fundamentais nas relações privadas, no VII Congresso 
Alagoano de Direito Público, promovido pelo IADP, em Maceió, no dia 09/09/2006. 

• Teoria geral dos contratos no CDC e no Código Civil, no Congresso Nacional de 
Direito do Consumidor, promovido pela UFPE e pela ADECON, em Recife, no dia 
13/09/2006. 

•  A constitucionalização do direito civil brasileiro, no Congresso Internacional de 
Direito Civil Constitucional, promovido pela Procuradoria Geral do Município do Rio 
de Janeiro  e pelo Instituto de Direito Civil, no Rio de Janeiro, no dia 21 de setembro 
de 2006. 

• A repersonalização do direito de família e seus novos paradigmas, No Congresso 
de Direito de Família e Sucessões, promovido pelo IBDFAM-RJ/CEPAD, no Rio de 
Janeiro, no dia 19 de outubro de 2006. 

• A família enquanto estrutura de afeto, no Congresso Internacional IBDFAM A 
família além dos mitos, promovido pelo IBDFAM, na cidade de Brasília, no dia 17 
de novembro de 2006. 

•  O direito de família e os princípios constitucionais, no Congresso O Direito no 
Século XXI – Novos Desafios, promovido pelo Instituto de Direito Civil, no Rio de 
Janeiro, no dia 30 de março de 2007. 

• Os princípios do direito de família, no 1ºCongresso Maranhense: Atualização em 
direito de família, promovido pelo IBDFAM-MA, em São Luis, no dia 3 de maio de 
2007. 

 
 
 


